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RESUMO
Este PAPER intitulado “O Ensino de Língua Estrangeira para Alunos Surdos” que discute a inclusão da disciplina línguas estrangeiras no ensino regular” é de cunho qualitativo e tem como objetivo propor uma reflexão sobre o ensino/aprendizagem de uma da língua estrangeira (LE) e discutir de que forma o docente trabalha com esse ensino nas aulas de LE. Embora não exista uma vasta literatura sobre o tema, este PAPER está fundamentado em pesquisa bibliográfica a fim de levantar as questões mais emblemáticas do processo de ensino entre professores ouvintes e alunos surdos na língua estrangeira, bem como de que modo professores podem aproveitar as características da disciplina e do contexto para preparar sua aula pensando melhorando e enriquecendo a compreensão da língua estrangeira.
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Introdução
Os estudos sobre o ensino da língua estrangeira para alunos surdos é uma temática discutida há bastante tempo, tal discussão partiu da preocupação em reformular ideias sobre as práticas educacionais para pessoas com surdez. Por muito tempo os surdos foram vistos como doentes ou pessoas incapazes de adquirir conhecimento, o que não é verdade, mas sabe-se que existem pesquisadores como Oliveira (2009), François (2007) e outros que serviram como fonte de pesquisa para que fosse finalizada a produção deste PAPER.
Em pleno século XXI as preocupações para com os alunos surdos, principalmente, neste caso, relacionado ao ensino da língua francesa, reflete uma busca muito presente na contemporaneidade, a inclusão nos mais diversos níveis sociais das pessoas com necessidades especiais. Assim, através da discussão de temas que perpassam as dificuldades que envolvem este processo de inclusão no âmbito educacional, propomos uma análise baseada em uma série de questionamentos sobre o processo educacional em língua estrangeira para alunos com surdez e que ainda geram muitas dúvidas para descobrir como se dá esse aprendizado, entre eles, quais mecanismos pode-se utilizar, qual o papel tanto do professor quanto do aluno dentro desse processo, enfim, é preciso que estudos relacionados a essa problemática aconteça de forma continuada para que pessoas com necessidades especiais tenham seus direitos garantidos em quaisquer âmbitos.  
1. Ensino de Línguas estrangeiras: uma questão de inclusão. 
O processo de internacionalização dos mercados e de contato social trouxe para o cenário mundial novas perspectivas para as relações interlinguísticas e interculturais e tem provocado mudanças profundas na sociedade, mudanças que vão desde as relações interpessoais na família, no ambiente de trabalho até nas formas de pensar de determinadas sociedades. 
A língua é concebida como uma rede de hábitos, um jogo de associações entre estimulo/respostas estabelecidas pelo reforço em uma situação social [...] o ensino aprendizagem de uma língua é assim considerado como um processo mecânico de formação de hábitos com a ajuda de estímulos e de respostas visuais e sonoras [...] (VASSEUR, 2006, p, 82)
Nesse sentido, o aprendizado de uma da língua estrangeira (LE), nos dias atuais, tornou-se uma questão que vai além do desejo de conhecer uma língua/cultura diferente da materna, mas de necessidade de integração plena ao contexto da contemporaneidade. É importante que todo aluno em formação tenha conhecimento de uma LE, ou seja, que adquira uma segunda língua (L2) ao longo de seu desenvolvimento social, cultural e mesmo cognitivo. 
As línguas são veículos culturais por excelência, o processo de ensino/aprendizagem conduz ao que tem sido nomeado, a justo título, de “diálogos de culturas”, entre a cultura materna e a cultura estrangeira, entre o universo conhecido e o exterior. Aprender uma nova língua é preparar-se para um mundo cheio de oportunidades, mas também de ampla concorrência, para o qual é preciso saber o que se quer aprender, como se quer aprender e onde se quer aprender, para que essa aquisição aconteça de forma positiva, transformando o aluno em um ser capaz de aprender, em um ser de espirito critico, onde o aprendizado de uma L2 é vital tanto para o meio educacional, quanto para o meio social.  
As competências linguísticas fazem parte das competências fundamentais de que necessitam todos os indivíduos no âmbito de sua formação, de suas atividades profissionais, de seus intercâmbios culturais e mesmo de suas relações interpessoais. Por isso mesmo, a aprendizagem de línguas é requerível ao longo de toda a vida de um cidadão. 
Esse diálogo frequente de línguas e culturas que o contato com uma língua estrangeira proporciona, implica em aceitar que não há apenas línguas diferentes e modos diferentes de referenciar as coisas, mas também ideias diferentes das nossas, pessoas diferentes e com limitações diferentes daquelas que podemos ter como é o caso dos alunos surdos.
É importante dizer que a aquisição de uma língua estrangeira se faz necessário também para alunos com necessitas especiais, o que é muito comum em redes publicas e particulares, onde esses alunos, incluídos que são no sistema regular de ensino, não estão impedidos de adquirir uma L2, ao contrário, devem ser alfabetizados não apenas na língua brasileira de sinais, mas em LE também, em prol da autonomia e do pensamento livre em beneficio de seus próprios interesses, independentemente das diferenças e das limitações individuais.
2. A inclusão de alunos surdos nas escolas
Historicamente a educação de surdos[footnoteRef:1] sempre foi marcada por preconceitos, mas na atualidade vivenciamos grandes mudanças politicas, econômicas e socioculturais no processo de inclusão dos surdos no contexto social, o que implica também mudanças no âmbito educacional. Os debates quanto às propostas de implementação de novas politicas publicas em relação aos direitos desses alunos conquistarem seu espaço tanto no ambiente escolar quanto na sociedade se ampliam. GADOTTI (1995, p.18) afirma que:  [1:  De acordo com o Decreto 5626/2005, “ a pessoa surda é aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da língua brasileira de sinais – LIBRAS.] 

A educação tem importante papel no próprio processo de humanização do homem e de transformação social, embora não se preconize que, sozinha, a educação possa transformar a sociedade. Apontando para as possibilidades da educação, a teoria educacional visa à formação do homem integral, ao desenvolvimento de suas potencialidades para torna-lo sujeito de sua própria historia e não objeto dela. 
A Declaração de Salamanca[footnoteRef:2] foi um marco na proposta de inclusão, pois serviu de ponto de partida formal para a educação inclusiva ao proclamar que “toda criança possui características, interesses, habilidades e necessidades de aprendizagem que lhe são únicas”. Os caminhos da inclusão, discutidos nessa conferência, estabelecem que todos os alunos deveriam permanecer juntos, no ensino regular, independente de qualquer diferença.  [2:  Conferência realizada em 1994 na Espanha, que teve como objetivo definir princípios políticos e práticos para o atendimento dos alunos com necessidades educacionais especiais.] 

A legislação educacional nacional (Lei 10.436/2002), por sua vez, prevê que o poder público deve tomar providências no sentido de eliminar as barreiras comunicativas entre as pessoas com e sem necessidades especiais, incluindo a formação de intérpretes de línguas de sinais.
Acreditamos que a inclusão de alunos surdos nas escolas ainda é um grande desafio a ser solucionado. Diversas questões concorrem para isso, entre eles estão os problemas que ocorrem entre professores ouvintes e alunos surdos, devido às praticas pedagógicas baseadas em concepções de educação diversas e muitas vezes excludentes no meio escolar. 
É refletindo tais questões que a declaração propõe que todas as escolas recebam todos os alunos e que possam prover pedagogias para educa-los com sucesso. No caso dos alunos surdos, o documento reconhece e recomenda que as pessoas surdas tenham acesso a uma educação em sua língua nacional de signos, no caso brasileiro, em libras. 
Tanto a Declaração de Salamanca (1994), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nacional (9394/96), quanto os Parâmetros Curriculares Nacionais indicam que as propostas de oferta desse ensino devem preferencialmente estar integradas no sistema regular de ensino e organizar-se de modo a atender às necessidades e expectativas sociais e incentivar a isenção na sociedade, indicando a necessidade de garantir o direito de acesso às informações em línguas de sinais (LIBRAS). É importante refletir que nossa historia de vida é construída com base na historia da humanidade e que a diversidade de diferenças é constante, mas na questão de aprendizagem somos todos iguais, pois o que aprendemos ontem nos dá condições de aprendermos hoje de forma diferente. A pessoa surda tem sua própria estratégia de conduzir sua aprendizagem, uma forma especial de ver, perceber, estabelecer relações e valores que deverão tornar-se o ponto chave de sua educação. 
Quando se pensa em diferentes ambientes sociais, logo surgem os indivíduos e suas diferenças e dessas indagações surgem preceitos e preconceitos. Cabe ressaltar que o desconhecimento das diferenças e uma educação não centrada na diversidade e na alteridade, implacavelmente, conduzem à ignorância, ao desconhecimento e, por consequência ao preconceito. Nessa questão podemos dizer que a maioria dos profissionais tem “preconceito linguístico” quando se fala em língua brasileira de sinais, por não terem o conhecimento adequado para trabalhar com alunos surdos e assim acabam por criar obstáculos que prejudicam o desenvolvimento do aluno surdo em seu processo de aprendizagem, trazendo consequências emocionais, sociais e cognitivas no relacionamento tanto com professores quanto com seus colegas de classe.
Tais questões nos fazem refletir sobre questões de diferentes ordens: didáticas, linguísticas, políticas, entre outras. Estariam as escolas efetivamente estruturadas e preparadas para a inclusão de alunos surdos? Os profissionais da educação estariam preparados para receber em suas salas de aula alunos surdos? E os recursos utilizados em sala seriam adequados? A formação dada aos profissionais especializados nesse segmento de ensino estaria sendo baseado em fundamentos como alteridade e diversidade? Infelizmente essas questões ainda estão em pleno debate e construção de modo que futuramente se possa apontar caminhos para uma educação baseada no respeito às diversidades e suas culturas e para que haja plena interação entre alunos surdos/professores, para se construir, coletivamente, projetos que atendam as necessidades dos alunos com  ou sem necessidades especiais. 
A comunidade surda vem conquistando pouco a pouco seu espaço social, histórico e cultural no país, através das políticas públicas. A busca constante por novas experiências visuais faz com que os surdos construam suas ideias e pensamento sobre a vida, assim, construindo sua leitura de mundo, criando seus conceitos, estabelecendo seus ideais. E, entre as conquista temos a regulamentação do ensino da LIBRAS – (lei – nº10.436 de 24 de abril de 2002) como língua oficial para o povo surdo brasileiro, estabelecendo com o decreto nº 5626 de 22 dezembro de 2005 a sua inclusão como disciplina curricular. É nesse contexto que cada vez mais introduz-se no dia-a-dia da educação os debates e questionamentos relativos a inclusão do aluno com necessidades especiais em todos os contextos de ensino e entre os quais aqueles relativo ao ensino-aprendizagem de línguas estrangeiras, pois 
« Les personnes utilisant le langage des signes doivent également avoir la possibilité d’apprendre le langage des signes d’autres pays, afin de profiter des possibilités offertes en termes de mobilité, d’échange et d’enrichissement culturel  » (Dupuis et al. 2003, p. 46)

3. O processo de inclusão do surdo no ensino de línguas estrangeiras. Desafios da escola contemporânea. 
Aprender uma Língua Estrangeira é uma grande descoberta e uma enorme satisfação. Não somente pelo fato de falar palavras ou frases em outra língua, mas também pelo contato com culturas que permeiam a língua estudada (BERTO, 2013). Em todos os âmbitos sociais, hoje, fala-se da importância de se aprender uma nova língua e dos benefícios pessoais e profissionais que ela pode trazer. 
Na era da educação inclusiva, ter um aluno com necessidades especiais auditivas integrados a uma turma de alunos ditos “ouvintes normais” continuamente deixa de ser uma probabilidade para tornar-se realidade, surge daí a necessidade de se colocar em discussão a presença do aluno surdo nas aulas de língua estrangeira.  
Se por um lado, o ensino de línguas estrangeiras está baseado na construção de habilidades orais e escritas que dependem fundamentalmente da leitura e da compreensão oral, há que se considerar no processo de inclusão que o aluno surdo se expressa e aprende as coisas de forma diferente quando comparado aos alunos ouvintes. 
Os professores de LE estão habituados a incentivar seus alunos a buscar a pronúncia perfeita, repetindo o vocabulário que ensinam, focando em conversações e interpretações do que é dito em situações orais de comunicação, porém nada disso faz sentido para os surdos uma vez que eles não conhecem os sons das letras, dos fonemas, das sílabas e, na maioria dos casos, dominam um sistema comunicativo diverso daquele utilizado tanto na língua materna de tradição oral quanto na língua estrangeira.
Pode-se considerar entre outros elementos que para incentivar nossos alunos surdos, o educador deve pensar que, em compensação à falta da audição, os alunos surdos são muito visuais. Por isso, a utilização de figuras facilita muito sua aprendizagem. O aluno vai associar a imagem da palavra escrita à imagem do objeto/palavra em questão. Esse método ajudará até mesmo o professor que não tem conhecimento sobre a língua de sinais. Outro ponto importante é a contextualização das palavras. O aluno surdo não precisa aprender somente palavras soltas, mas os professores o fazem achando que não poderão extrair um sentido daquilo que leem. E, isso é exatamente o contrário, alunos deficientes auditivos interessam-se muito em aprender uma LE. O educador deve aproveitar essa característica e preparar sua aula pensando, também, nesses alunos, para que eles não desanimem ou se decepcionem, ou seja, usar imagens e elaborar as atividades educacionais adaptadas para surdos é uma boa pedida, porque esses discentes se sentem muito bem ao manipular um ambiente visual, no qual eles possam interagir juntos aos alunos ouvintes (BERTO, 2013).
Em contrapartida, nesse contexto de sala de aula, que para ouvintes ou não ouvintes, para professores e alunos caracteriza-se como um espaço multilíngue, cabe interrogarmo-nos, fundamentalmente, sobre o lugar dedicado às línguas estrangeiras no âmbito da educação inclusiva dos deficientes auditivos, bem como sobre as práticas cotidianas dos professores. Afinal, no espaço e no tempo da aula de língua estrangeira em uma turma integrada, que língua ensinar para surdos e não surdos, a língua estrangeira ou a “língua estrangeira de sinais”? Os alunos alfabetizados em libras português terão como LE a língua francesa de sinais ou a língua francesa de tradição oral? Os professores de LE devem estar qualificados para atender às necessidades de ambas as clientelas em um mesmo espaço? Em termos metodológicos, as práticas de ensino de uma língua estrangeira oral são aplicáveis a essa mesma língua de sinais? Será necessária a presença de interpretes trilíngues em classe, de modo que se atenda tanto a falantes do português e do francês oral quanto das línguas brasileira e francesa de sinais? 
Além de questionarmos essa realidade que deve ser, sobretudo, provocadora e direcionadora de novas posturas, é necessário adotar políticas e aplicações pedagógicas direcionadas às necessidades dos alunos surdos, respeitando, de fato, a diversificação de cada indivíduo. De acordo com (SKLIAR, 1998):
Não se trata de dizer que os surdos padecem dos mesmos problemas que todos os demais grupos minoritários, obscuros, colonizados, subalternos e dominados. Mas, trata-se de produzir uma política de significações que gera um outro mecanismo de participação dos próprios surdos no processo de transformação pedagógica. (SKLIAR, 1998:14). 
Com essas considerações supracitadas, trabalhar com jovens surdos é uma tarefa desafiadora, principalmente no que diz respeito à LE, mas ao mesmo tempo recompensadora, uma vez que leva o professor, em formação ou com longa experiência profissional, a desenvolver outras habilidades, como a comunicação com alunos surdos. Através disso, poderíamos denominar esse trabalho como inclusivo, tornando a educação possível e acessível aos surdos. O acesso à informação por esse aluno surdo deve ajudar no desenvolvimento cognitivo, linguístico e social, possibilitando uma comunicação direta e sem restrições. 
Cada escola deveria procurar desenvolver uma transformação para a educação e exige um cenário mais evolutivo e de qualidade, que faça sentido aos alunos. Essas novas práticas pedagógicas, poderão oportunizar aos surdos o contato com a língua estrangeira, assegurando-lhes o direito de compartilhar e consumir novos conhecimentos produzidos. 
Oferecer um ensino de qualidade e refletir sobre o ensino de língua estrangeira nas escolas públicas é uma questão ainda complexa, de um lado temos a falta de estrutura nas escolas e, de outro, a falta de profissional qualificado nessa área, ou seja, a ausência de professores formados em LE com conhecimento de Libras ou contrariamente de profissionais habilitados em libras com conhecimento de línguas estrangeiras orais ou de sinais.

4. O Ensino de Francês Língua Estrangeira no Amapá: Contextualizando o processo de inclusão dos surdos.
No Amapá, dada a proximidade com a região vizinha da Guiana Francesa, um dos idiomas que podem ser ensinado em sala de aula como língua estrangeira é o francês. Em 18 de novembro de 2009 foi sancionada a lei Nº. 1.406 que inclui na matriz curricular do Ensino Médio da rede pública estadual a disciplina Língua Francesa, como componente curricular complementar.  As instituições de ensino devem prever, em seus respectivos planos de curso, sua carga horária mínima, obedecendo aos preceitos legais. Como afirma o deputado que propôs a lei, Isaac Alcolumbre:
 “É importante que nossos estudantes tenham oportunidade de aprender francês, já que nosso Estado mantem uma  relação de comércio e turismo frequente com os franceses. Essa relação é muito mais forte em época de carnaval, férias, e fim de ano. Temos a necessidade de nos comunicar com os estrangeiros que estão sempre no Estado. O mercado de trabalho precisa está mais preparado para receber esses turistas e incluir esse aprendizado nas escolas públicas seria de extrema importância para jovens amapaenses.” (2009, canal legislativo)

A proposta de ensino visa desenvolver a aprendizagem da escrita, da comunicação oral e das interações a partir de temas relacionados com a realidade em que vive o aluno amapaense, como cumprimentar, descrever, descrever-se, situar-se, se apresentar, falar de sua família, seu endereço, de seu país, tendo como objetivo principal, o de desenvolver capacidades linguísticas necessárias para o cotidiano. A maioria dos professores utiliza em suas aulas manuais de língua francesa que servem de base para o ensino e a aprendizagem dos alunos. 
Ao falarmos de formação docente na escola inclusiva pensamos logo em profissionais habilitados para lidar e saber receber todo e qualquer discente independente de sua “necessidade”, o que na realidade as faculdades, universidades isso não acontece, elas tem em sua matriz curricular uma disciplina muito importante, porém por um período de 60 (sessenta) horas aula, o que um futuro profissional aprenderá nesse período? Acreditamos que para conviver pela primeira vez, esse “profissional” terá que buscar em outros lugares esse novo conhecimento, aprender a se comunicar com qualquer que seja o aluno. Oliveira afirma que “cada um dentro de seus papeis sociais, contribua para o sucesso do processo educativo”. O professor deve junto com a escola, técnicos, gestores, funcionários e principalmente a família, buscar esse entendimento para a escola em geral receba e qualifique esse aluno.
O que se refere a inclusão, ouve vários avanços na inclusão de alunos surdos em escolas publicas do estado, principalmente nas aulas de língua estrangeira, neste casa a disciplinas é a língua francesa, mas será que esses alunos estão aprendendo de maneira correta o idioma? É de suma importância que o aluno surdo seja alfabetizado em libras como língua materna e, por conseguinte aprenda a língua de sinais francesa, que nesse caso seria o correto. Como bem sabemos que a inclusão de alunos nas escolas obtiveram melhorias significativas, por isso neste contexto propormos a discursão sobre o ensino de língua francesa para alunos surdos, sobre o papel do professor de buscar por conta própria aperfeiçoar-se sobre a inclusão de discentes em sua aula, pois as escolas baseiam-se em tendência oralista, buscando a inserção desse aluno no ensino da língua da comunidade ouvinte, tendo como possibilidade comunicacional o uso da voz ou da leitura labial, nas escolas que seguem esse preceito desmotivam o uso da língua de sinais:
Os dois enfoques – oralista e comunicação total- deflagram um processo que não favoreceu o pleno desenvolvimento das pessoas com surdez, por focalizar o domínio das modalidades orais, negando a língua natural desses alunos e provocando perdas consideráveis nos aspectos cognitivos, sócio afetivo, linguísticos, políticos, culturais e na aprendizagem [...] (ALVES; DEMAZIO; FERREIRA, 2010, p. 7).

Percebe-se, portanto, com o advento da abordagem educacional bilíngue veio capacitar a pessoa com surdez para o uso de duas línguas, tanto nas interações sociais quanto no ambiente escolar, desta forma o desenvolvimento educacional desse aluno está diretamente relacionado com a abordagem pedagógica que o professor utiliza em sala de aula, mas como garantir o ensino de bilíngue de qualidade a esses alunos? Neste sentido o professor terá que ter noções de libras e de Língua de sinais francesa (LSF) para ensinar de maneira correta o idioma para o seu aluno.
Com a inclusão, aumentou a procura nos cursos de línguas, dentre eles, alunos com surdez, para poder aprender e aprimorar seus conhecimentos, entretanto, as instituições não se prepararam para essa nova realidade, buscam ter conhecimento somente quando estão diante destas demandas, está é uma das realidades que é vista no estado do amapá, vejamos, o que seria necessário fazer para que nossos alunos tivessem um ensino de qualidade, um ensino que os levassem a inclusão desses alunos, dos professores, enquanto propagador de conhecimento e a sociedade que enxergaria de modo diferente e aprenderia a ter uma comunicação, no mínimo razoável, com todos os tipos de pessoas. 
Conclusão
[bookmark: _GoBack]Conclui-se que com a inclusão, aumentou a procura nos cursos de línguas, dentre eles, alunos com surdez vão em busca de conhecimentos afim de aprimora-los, entretanto, será que as instituições estão preparadas para essa nova realidade?  Os professores buscam ter conhecimento somente quando estão diante destas demandas? Esta é uma das realidades que é vista no estado do Amapá, vejamos, o que seria necessário fazer para que nossos alunos tivessem um ensino de qualidade? Um ensino que os levassem a inclusão desses alunos, dos professores, enquanto propagador de conhecimento? E como ficam os papéis da sociedade frente a esses novos avanços? Deixemos para uma reflexão esses questionamentos, pois precisamos, não somente pensar, mas buscar respondê-las com ações, atitudes, para mudar o ensino aprendizagem dos alunos surdos no contexto escolar, principalmente no aprendizado de língua estrangeira. 
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